
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.536 - PA (2018/0334979-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOILSON ALVES SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO TRÁFICO. INADMISSIBILIDADE. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.  

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a natureza da droga 
podem justificar a não aplicação da minorante, prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, quando evidenciada, como na hipótese, a dedicação à atividade 
criminosa.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.536 - PA (2018/0334979-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOILSON ALVES SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento parcial 

aos recursos especiais. 

Afirma a defesa que faz jus à minorante do tráfico por preencher os requisitos legais. 

Defende, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pela Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

No tocante à causa de diminuição do tráfico, a decisão agravada assim referiu (fls. 

468-469):

Acerca incidência da minorante de tráfico privilegiado, o Tribunal a quo assim se 
manifestou (fls. 339-212):

Quanto ao pleito pela aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no §4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, entende-se ser este improcedente, 
haja vista que não era a primeira vez que o apelante realizava o tráfico de 
drogas, como se observa em seu interrogatório judicial (fl. 149), vez que 
este já havia negociado anteriormente drogas (maconha) com o segundo 
apelante, também em quantidade relevante, qual seja, 300g (trezentos 
gramas), bem como, destaca-se que no caso em tela o apelante fora preso 
em flagrante delito portando 1 kg (um quilograma) de maconha, logo, não 
se vislumbra a possibilidade de aplicar a este a minorante pleiteada, pois, as 
peculiaridades do caso não a autorizam.

Com efeito, foi afastada a incidência do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 pela Corte de 
origem ao recorrente JOILSON, com base no fato deste já ter negociado drogas 
com o segundo recorrente, conforme seu interrogatório judicial (fl.149), o que 
evidencia dedicação a atividades criminosas, de modo que a revisão do julgado, para 
fins de reconhecimento do tráfico privilegiado, demandaria necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via do especial, a teor da 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. 15,1 G DE 
COCAÍNA E 101,4 G DE MACONHA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 33, §§ 
2º E 3º DO CP; E 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DA 
FRAÇÃO APLICADA PELO JUÍZO SINGULAR. INVIABILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS ATESTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. APLICAÇÃO DO 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
1. No que se refere à parte da insurgência relativa ao reconhecimento e aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, tenho 
que não assiste razão à agravante. Com efeito, o Tribunal paulista, decotou a 
referida causa de diminuição de pena levando em consideração diversos aspectos, 
não se restringindo à quantidade de droga apreendida.
2. Tendo a Corte de origem concluído que a agravante não preenchia os requisitos 
para se beneficiar da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

Documento: 1854906 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 
11.343/2006, notadamente em função da constatada dedicação a atividades 
criminosas, é inviável entender de modo diverso, dada a necessidade de revisão 
dos elementos fático-probatórios, vedada na via eleita, por força do óbice 
constante da Súmula 7/STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de 
ser inviável aferir em recurso especial a dedicação ou não à atividade 
criminosa, para fins de aplicação da redutora do tráfico privilegiado, em 
face do óbice da Súmula 7 do STJ (AgRg no AREsp n. 1.111.338/MG, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 1º/6/2018). [...] 
6. Agravo regimental parcialmente provido para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgRg no REsp 
1675314/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/08/2018, DJe 03/09/2018.)

É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que a quantidade e/ou a natureza 

da droga podem justificar a não aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, quando evidenciarem a dedicação à atividade criminosa, como se tem na 

presente hipótese, sendo certo que a desconstituição das premissas fáticas do acórdão 

recorrido demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da 

Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. 
REVISÃO DO JULGADO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. CONCURSO MATERIAL. ALTERAÇÃO DA ADEQUAÇÃO 
TÍPICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Tendo a Corte de origem negado a aplicação da minorante do § 4º do art. 
33 da Lei 11.343/06 por concluir que o réu integrava organização criminosa, 
diante da relevante quantidade de droga apreendida e das circunstâncias 
fáticas, a pretendida revisão do julgamento implicaria reavaliação do 
conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da Súmula 7/STJ.
2. Considerando que as instâncias ordinárias reconheceram a autonomia do crime de 
tráfico de drogas e dos delitos de porte e posse de arma de fogo de uso proibido, a 
reversão do julgado demandaria o reexame probatório, incabível a teor da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1262654/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019.)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0334979-5 REsp 1.788.536 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0041461-42.2015.8.14.0104  00414614220158140104  2016.01646364-14  20160164636414  
414614220158140104

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOILSON ALVES SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRENTE : NAMOR DUARTE GONCALVES 
ADVOGADO : HILÁRIO CARVALHO MONTEIRO JUNIOR E OUTRO(S) - PA004684 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOILSON ALVES SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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